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Resumo — O principal objetivo deste estudo consiste em 
caracterizar a investigação sobre a “Flat Tax”, tendo-se definido 
como objetivos específicos, a análise das características dos artigos 
publicado e das características dos investigadores. A análise aos 
artigos permitiu concluir que o interesse académico pelo tema tem 
vindo a aumentar ao longo das décadas, já que tanto o número de 
artigos publicados como o número de citações aos artigos 
analisados tiveram um crescimento positivo. Adicionalmente, foi 
possível concluir que o tema é maioritariamente estudado por 
autores vinculados a países europeus, ainda que o país em que o 
tema mais suscitou interesse nos autores tenha sido nos EUA, e que 
os artigos são desenvolvidos maioritariamente em coautoria. Foi 
também possível concluir que o tema desperta interesse em 
diversas áreas de estudo e que, consequentemente, os artigos são 
publicados em múltiplas revistas científicas. Importa ainda 
salientar que as principais keywords associadas ao tema são “tax 
reform” e “tax system” 

Palavras Chave – Flat Tax; Fiscalidade; Análise Bibliométrica. 

Abstract — The main objective of this study consists in 
characterizing the investigation on “Flat Tax”, having been 
defined as specific objectives, the analysis of the characteristics of 
the published articles as well as the characteristics of the authors. 
The analysis of the articles allowed to conclude that the academic 
interest in the subject has been increasing over the last decades, 
since both the number of articles published and the number of 
citations to the articles analyzed had a positive growth. In addition, 
it was concluded that the subject is mostly studied by authors 
linked to European countries, although the country in which the 
subject generated most interest was the USA, and that the articles 
are mostly coauthored. It was also possible to conclude that the 
subject raises interest in various areas of study and that, 
consequently, articles are published in multiple scientific journals. 
It should also be noted that the main keywords associated with the 
topic are "tax reform" and "tax system" 

Keywords – Flat Tax; Taxation; Bibliometric Analysis. 

 

I.  INTRODUÇÃO  

A tributação tem uma grande importância para o 
funcionamento dos países, pois gera receita fiscal, que é a 
principal fonte de rendimento do Estado. É através desta que os 
governos conseguem providenciar bens e serviços públicos 
cruciais para o bom funcionamento das sociedades, assim como 
atingir um nível adequado de estabilidade económica [38], [5].  

A construção de um sistema fiscal apresenta extrema 
relevância, uma vez que este é um determinante significativo de 
índices macroeconómicos como o crescimento económico, o 
défice fiscal e a dívida pública [4]. Ora, cada sistema fiscal 
acarreta consigo vantagens e desvantagens, pelo que a forma 
como cada país estrutura o seu sistema e define as suas taxas 
varia, não só pelo estado de desenvolvimento do país, mas 
também tendo em conta as opiniões políticas e económicas do 
seu governo e do que este pretende priorizar. Alguns governos 
optam por valorizar mais o princípio da equidade, enquanto 
outros optam por valorizar mais o princípio de eficiência, que 
são os dois princípios fundamentais no que toca à construção de 
um sistema fiscal [10].  

No que toca à tributação de rendimentos pessoais, a 
generalidade dos países optou por estabelecer sistemas fiscais 
progressivos, de forma a tentar corrigir algumas desigualdades 
na sociedade [30], [33].  No entanto, movidos pelos resultados 
alcançados nos países do leste da Europa que adotaram sistemas 
fiscais proporcionais, diversos países têm discutido a 
possibilidade de uma reforma fiscal com o intuito de introduzir 
uma flat tax, ou seja, a utilização de apenas uma taxa para 
tributar os rendimentos pessoais.  

Contudo, as opiniões sobre a flat tax não são consensuais, 
originando uma acesa discussão entre os vários partidos que 
divergem na ideia de como deve ser conduzido o futuro do seu 
país. Daí a pertinência de uma investigação que agrupe as 
principais conclusões dos estudos feitos sobre este tema, uma 
vez que permite observar os múltiplos pontos de vista e as suas 
fundamentações. 

II. REVISÃO DE LITERATURA 

A. Flat Tax 

A flat tax, ou taxa proporcional tendo vindo a ser discutida e 
utilizada ao longo da história até aos dias de hoje [13]. Durante 
a época medieval, na Europa feudal, a tributação era feita através 
de um sistema parecido ao que hoje se considera um sistema 
proporcional, no qual os proprietários das terras recebiam uma 
proporção fixa da produção agrícola [15]. Posteriormente, [35], 
um dos economistas mais reconhecidos da sua época,  apesar de 
afirmar que “não é irrazoável que os ricos contribuam para a 
despesa pública não só em proporção às suas receitas, mas algo 
mais do que proporcional", defendeu também a ideia de taxas 
proporcionais, afirmando que "os sujeitos de cada Estado 
deveriam contribuir para o apoio do governo, o mais possível em 



proporção às suas respetivas capacidades, ou seja, em proporção 
às receitas de que beneficiam respetivamente sob a proteção do 
Estado"  [15]. Para além disso, segundo o mesmo autor, o 
sistema fiscal de um país deve ser simples, eficiente, 
transparente e justo. Embora nenhum sistema fiscal seja perfeito, 
um sistema proporcional é o que mais próximo se encontra 
destes critérios [20]. 

Também na escola Clássica, o tema da fiscalidade foi alvo 
de atenção constante por parte dos economistas. Autores como 
[32] e [24] concluíram que sistemas de tributação razoáveis 
devem basear-se em dois princípios fundamentais: eficiência e 
equidade. Consequentemente, duas teorias de tributação foram 
elaboradas, cada uma realçando um dos dois princípios. A 
proporcional de forma a satisfazer principalmente o princípio da 
eficiência e a progressiva o da equidade [10]. A maioria dos 
países, de forma a tentar corrigir algumas desigualdades de 
rendimentos nas suas sociedades, optaram por estabelecer 
sistemas fiscais progressivos [30], [33].   

Já no século XX, autores do liberalismo económico 
relançaram a ideia de que um sistema proporcional poderia ser 
uma alternativa viável a um sistema progressivo. [19] 
desenvolveu argumentos contra a ideia de que para assegurar 
uma redistribuição justa do rendimento era necessário que a 
tributação dos rendimentos fosse feita de forma progressiva. [17] 
complementou a ideia, defendendo que a melhor forma de 
aliviar a pobreza seria através de um imposto fixo sobre o 
rendimento [13], [15].  

Em 1983, os economistas Robert E. Hall e Alvin Rabushka 
desenvolveram e formalizaram pela primeira vez trabalhos 
académicos sobre a existência de uma taxa única sobre o 
rendimento, aplicada tanto aos rendimentos pessoais como 
empresariais, combinada com um limiar de isenção ou um 
subsídio base [20], [15]. No sistema proposto por Hall e 
Rabushka, todos os salários, vencimentos e pensões acima do 
limiar de isenção seriam tributados por uma taxa marginal única, 
o que se traduziria no aumento das taxas médias de imposto à 
medida que os rendimentos do trabalho fossem aumentando 
[36].  Assim, na prática, esta combinação de uma taxa única de 
imposto sobre o rendimento com uma dedução fiscal de base, 
conduz a um regime progressivo, ainda que diferente da noção 
de progressividade na qual tanto as taxas marginais como as 
taxas médias vão aumentando com o aumento do rendimento 
[36], [16].  

Até sensivelmente perto do fim do século XX, só era 
possível encontrar impostos fixos sobre o rendimento em 
paraísos fiscais como Hong Kong ou as Ilhas do Canal, como 
Guernsey e Jersey [18]. Todavia, na última década do século 
XX, os países pobres do leste da Europa que se encontravam sob 
o regime comunista da União Soviética, ao recuperarem a 
independência e com o objetivo principal de crescerem 
economicamente, começaram a adotar sistemas proporcionais 
relativamente ao imposto sobre o rendimento. A primeira vaga 
destas reformas fiscais inicia-se em 1994 na Estónia, seguida 
pela Lituânia e a Letónia nos anos seguintes, sendo caracterizada 
por taxas de imposto relativamente elevadas, próximas da taxa 
marginal mais alta previamente à reforma [6]. Com início em 
2001, a segunda vaga começa com a reforma fiscal na Rússia, e 
continua em países como a Sérvia (2003), a Roménia (2005) e a 

Hungria (2011), sendo caracterizada por taxas de imposto 
reduzidas, próximas da taxa marginal mais baixa antes da 
reforma [6]. Em menos de quinze anos, a flat tax deixou de ser 
considerada uma alternativa inconcebível, pois embora estas 
reformas tenham sido executadas apenas nas antigas economias 
socialistas do leste europeu, o crescimento económico 
observado nesses países tem gerado a opinião que este conceito 
pode ser igualmente adotado por países da Europa ocidental 
[13], [28]. Por essa razão, juntamente com as restantes vantagens 
providenciadas por um sistema fiscal proporcional, cada vez 
mais países europeus, especialmente os que se encontram em 
dificuldades financeiras e com a economia estagnada, têm vindo 
a abordar a possibilidade de adotar esta política fiscal [13]. 

 

Vantagens 

Quando se discute uma reforma do imposto sobre o 
rendimento pessoal, um dos objetivos é a sua simplificação. A 
simplicidade é entendida como uma característica importante 
dos sistemas fiscais, uma vez que a complexidade do sistema é 
em muitos casos considerada uma barreira à equidade e 
eficiência porque pode permitir aos contribuintes com 
rendimentos elevados utilizar lacunas fiscais de modo a reduzir 
a sua carga fiscal [18]. 

Uma das vantagens da adoção de um sistema fiscal 
proporcional é precisamente a sua simplicidade administrativa 
[13]. Um sistema simples aliado com taxas de imposto baixas 
traz benefícios em termos de redução de custos de 
conformidade, de menor necessidade de recorrer a contabilistas 
e consultores dispendiosos, de compreensão e de minimização 
dos custos de cobrança ao facilitar o trabalho às autoridades 
fiscais [18], [20]. Esta redução de custos poderia potencialmente 
diminuir a evasão fiscal e a subdeclaração de rendimentos, 
alargando assim a base tributária [12]. Contudo, críticos da flat 
tax defendem que não seria necessária uma mudança no sistema 
de tributação para que se observe um declínio da evasão fiscal e 
subdeclaração de rendimentos, podendo esta ser atingida através 
de investimento e melhoria das autoridades fiscais [30]. É ainda 
importante salientar que o efeito de redução de evasão fiscal, que 
é habitualmente um ponto central nas reformas fiscais em países 
com economias em desenvolvimento, pode ter menos expressão 
em países com economias mais desenvolvidas visto que estes 
países por norma costumam ter uma menor percentagem de 
economia paralela e fuga aos impostos [27]. 

Além das vantagens obtidas pela simplicidade 
administrativa da flat tax, a sua adoção, no caso de ser feita com 
taxas de imposto baixas, está também associada a um possível 
aumento significativo da eficiência, do emprego e do 
crescimento económico através de melhores incentivos [15], 
[28], [7]. Uma diminuição das taxas de imposto encorajaria o 
trabalho ao torná-lo mais gratificante, especialmente para os 
agregados familiares dos escalões de tributação mais elevados, 
e desencorajaria o tempo de lazer ao aumentar o seu custo de 
oportunidade [20], [36], [8], [9]. Importa salientar que taxas 
marginais inferiores geram não só um aumento da oferta de mão 
de obra, mas também uma alteração na forma de compensação 
dos rendimentos, permitindo aos trabalhadores uma retenção 
superior do seu rendimento e às empresas uma redução dos 
custos [14], [36]. Assim, a redução das taxas de imposto deveria 



ter como consequência o aumento da poupança e do 
investimento, facilitando o empreendedorismo e a criação de 
pequenas empresas, que juntamente com uma maior motivação 
para o trabalho, atração de investimento estrangeiro e imigrantes 
qualificados levaria a um estímulo da economia [12], [34], [8]. 
Esse estímulo económico proporcionaria mais emprego e 
consequentemente mais oportunidades de trabalho para todos os 
cidadãos, o que poderia significar uma maior mobilidade social 
[20].  

Contudo, também há quem defenda que a diminuição das 
taxas de imposto não levaria a um crescimento económico 
substancial [34]. Estes autores afirmam que uma sociedade mais 
igualitária teria um crescimento económico mais elevado a 
longo prazo, visto que o investimento em capital humano 
aumenta a eficiência e que, quanto melhor a redistribuição da 
riqueza, mais oportunidades terão os cidadãos com menores 
rendimentos, devido à possibilidade de terem acesso a bens 
públicos, melhor educação e cuidados de saúde [2], [25]. Para 
além disso, os cidadãos que auferem menor rendimento tendem 
a demonstrar um grau de desempenho superior em comparação 
com os que auferem maior rendimento sob um sistema fiscal 
progressivo [26]. Finalmente, é também observado que em 
países onde já exista muita iniciativa privada e grande parte da 
população ativa esteja empregada, um regime fiscal 
proporcional sem ser acompanhado por reformas profundas nos 
sistemas de educação, trabalho e saúde do Estado, não resultará 
em diferenças substantivas [29].  

 

Desvantagens 

Apesar das vantagens especificadas relativas à adoção de um 
sistema proporcional, este também contém desvantagens, que do 
ponto de vista do Fundo Monetário Internacional e de alguns 
funcionários da União Europeia, são superiores aos benefícios 
que dele se retiram, razão pela qual o têm criticado, opondo-se 
ferozmente à ideia deste método de tributação [37]. 

Um parecer negativo é a existência de um decréscimo nas 
receitas do Estado. Não obstante, os autores que defendem a flat 
tax evocam a vantagem do alargamento da base tributária devido 
ao declínio da evasão fiscal e subdeclaração de rendimentos para 
demonstrar que o decréscimo seria menor do que o esperado. 
Adicionalmente, ainda que a curto prazo seja expectável que as 
receitas sejam, de facto, inferiores, no longo prazo, o efeito 
dinâmico no crescimento deveria resultar num aumento das 
receitas fiscais [20]. 

Outra desvantagem apresentada sobre a tributação 
proporcional, e considerada por muitos como a principal 
desvantagem deste sistema, é que esta demonstra um impacto 
negativo relativamente à distribuição da riqueza, visto que a 
carga fiscal é suportada maioritariamente pelas pessoas com 
baixos rendimentos [36], [6], [30], [7]. Ao contrário da classe 
média e alta que beneficiam com esta política fiscal no longo 
prazo, na classe baixa denota-se uma perda considerável dado 
que o declínio da progressividade dos impostos não consegue ser 
compensado pelo crescimento económico [3]. Desta maneira, é 
esperado que se constate um agravamento das desigualdades, 
razão pela qual a propagação de uma flat tax para países 
desenvolvidos seja limitada [27], [30], [28]. Porém, os seus 

apologistas afirmam que o efeito redistributivo depende da taxa 
de imposto e das deduções fiscais aplicadas e sugerem que 
combinações específicas podem originar sistemas de tributação 
de rendimento pessoal bastante redistributivos. Ainda assim, 
caso não se estabeleçam deduções fiscais consideráveis ou taxas 
de imposto baixas, a flat tax providencia de facto pouca 
redistribuição na sociedade [11], [27]. É praticamente 
consensual entre os autores que a tributação progressiva é a 
melhor forma de alcançar a igualdade. No entanto, alguns 
autores como [31] defendem que um certo nível de desigualdade 
é admissível se com essas desigualdades a sociedade como um 
todo estiver melhor do que estaria sem elas. [1] no seu estudo 
apresentam uma analogia entre a redistribuição da riqueza e a 
divisão de um bolo, sugerindo que o sistema progressivo 
resultaria numa distribuição mais igualitária das fatias, mas um 
sistema proporcional resultaria num bolo maior. 

 

III. METODOLOGIA 

Para construir uma investigação científica, que é um 
processo organizado e metódico, uma ou mais questões de 
investigação têm de ser estabelecidas [23]. As questões de 
investigação declarativas deste estudo são determinar quais as 
tendências de publicação de artigos científicos e perceber quais 
as principais conclusões dos principais estudos feitos acerca do 
tema. Para responder a estas questões, vai ser realizada uma 
caracterização da investigação através de uma análise 
bibliométrica, que permite chegar a conclusões acerca das 
características e tendências dos artigos científicos ao longo dos 
anos.  

Nesta análise bibliométrica vai ser utilizada uma 
metodologia PRISMA, especialmente desenvolvida para ser 
aplicada em revisões sistemáticas e meta-análises [22]. 

Adicionalmente, para realizar qualquer investigação, é 
necessário numa fase inicial uma base de conhecimento sólida. 
Assim, a revisão de literatura foi realizada através de pesquisa 
de jornais académicos presentes em bases de dados prestigiadas, 
como o Scopus ou em rankings baseados na qualidade da 
investigação, como é o caso do Academic Journal Quality Guide 
2018, o que assegura a qualidade da fonte da informação. O foco 
da revisão de literatura foi a flat tax, no entanto esta também 
inclui uma explicação mais abrangente de tópicos relacionados, 
como é o caso de sistemas fiscais e impostos progressivos, 
resultando numa melhor compreensão das bases conceptuais da 
flat tax. 

Com a finalização da base teórica, procedeu-se à realização 
de recolha e análise de dados que ocorreu em três momentos 
distintos: recolha de dados, identificação dos indicadores 
bibliométricos e análise dos dados. 

A. Recolha de dados 

A fase inicial da análise focou-se numa pesquisa na 
plataforma Scopus. A pesquisa foi filtrada de modo a que as 
publicações tivessem de apresentar nas suas palavras-chave o 
termo “flat tax” ou que o termo “flat tax” estivesse presente no 
seu título. Importa salientar que a última recolha de dados foi 
efetuada no final do mês de outubro, de modo a poder ter 
presente na amostra o maior número possível de publicações em 



2021. Assim, com a pesquisa com os filtros acima mencionados 
obtiveram-se 134 resultados. Posteriormente, foi limitada a 
amostra a apenas artigos científicos, uma vez que estes são 
publicados em revistas científicas submetidas a revisão pelos 
seus pares, garantindo assim a qualidade da publicação. Com 
esta limitação, a amostra passou a ser de 113 artigos científicos. 
Por fim, devido à impossibilidade de determinar o autor de 4 
artigos, estes foram removidos, ficando-se assim com uma 
amostra final de 109 artigos. 

IV. RESULTADOS 

Os resultados que se seguem estão divididos tendo em 
consideração os indicadores bibliométricos de atividade 
científica, de impacto científico e de associações temáticas. 

A. Indicadores de Atividade Científica 

Os indicadores de atividade científica permitem avaliar o 
grau de atividade ao nível de artigos publicados ao longo do 
tempo. Relativamente ao número e distribuição da publicação 
por ano dos artigos científicos observados neste estudo, pode-se 
observar através da Fig. 1 que foram analisados 109 artigos, 
publicados em 27 anos distintos, entre 1984 e 2021, o que resulta 
numa média de 4,04 artigos publicados por ano. 
Adicionalmente, é possível observar que o ano em que mais 
artigos científicos foram publicados foi 2019, com 12 artigos. 
Pelo contrário, os anos de 1995, 1997, 2014 e 2011 foram os 
anos em que menos artigos foram publicados, tendo sido 
publicado apenas um em cada um destes anos. Em relação à 
evolução, constata-se que existe um aumento dos artigos 
publicados ao longo das décadas, o que demonstra que o 
interesse pela temática tem vindo a aumentar gradualmente. 

Figure 1.  Distribuição e evolução dos artigos publicados por ano 

Ao analisar a produtividade dos autores, constata-se que para 
os 109 artigos da amostra deste estudo, contribuíram um total de 
201 autores. Destes, 93% contribuíram com apenas um artigo, 
enquanto 7% publicaram 2 ou mais artigos. Apenas um autor, 
publicou mais do que 2 artigos, Peichl, A., que com 4 artigos 
publicados é o autor mais produtivo dentro desta amostra. 

 
Figure 2.  Produtividade dos autores 

No que respeita à colaboração na autoria dos artigos, pode-
se aferir que dos 109 artigos em análise, 68 tiveram uma autoria 
coletiva, o que representa 62% do total de artigos publicados. Os 
artigos escritos por apenas um autor foram 41, o que representa 
38% do total. Outro dado a retirar é que dos 68 artigos 
publicados com mais de um autor, os artigos elaborados por dois 
autores são os que têm maior expressão, com 40 artigos, seguido 
dos artigos elaborados com 3, 4 e 5 autores com 20, 5 e 3 artigos 
publicados respetivamente. Ao nível da relação entre os autores 
mais produtivos, é possível verificar através de um mapa de 
network que dos 15 autores que publicaram mais do que um 
artigo, apenas existem 2 clusters de autores com ligações entre 
si. Um cluster com dois autores e outro com três. Isto revela que 
não existem muitas relações entre os autores mais produtivos 
sobre o tema. 

 

 
Figure 3.  Produtividade dos autores 

Outro indicador relevante de estudo é a distribuição 
geográfica dos artigos publicados. A este respeito é importante 
mencionar que o número de autores afiliados não é igual ao 
número de autores que publicaram os artigos que são alvo de 
análise nesta investigação, uma vez que alguns estão afiliados a 
mais do que um país e alguns não estão afiliados a nenhum. 
Assim, embora contribuam para esta investigação 201 autores, 
considera-se que o número de autores afiliados é de 208. 
 



Através da Figura 4 é possível aferir que o estudo engloba 
artigos escritos por autores afiliados a 35 países espalhados por 
todos os continentes. Destes, mais de metade encontram-se 
afiliados a países do continente europeu, que é o continente no 
qual em mais países foi investigado o tema, tendo sido estudado 
em 24 países. Ainda assim, o país no qual este tema suscitou 
interesse em mais autores foi nos EUA, com 64 autores afiliados 
a publicarem artigos científicos. Através de um mapa de network 
foi observado que a Alemanha, os EUA e o Reino Unido são os 
países que mais ligações tinham com outros países, mostrando 
assim um nível de comunicação com outros países superior aos 
restantes.   

Figure 4.   Afiliação dos autores por país 

B. Indicadores de Impacto Científico 

Os indicadores de impacto científico permitem avaliar o grau 
de impacto que os artigos têm ao nível científico. Estes podem 
ser divididos em indicadores de impacto dos trabalhos e 
indicadores das fontes. 

No que toca aos indicadores de impacto dos trabalhos 
podemos analisar o número de citações dos artigos. A este 
respeito pode-se verificar, tal como no número de artigos 
publicados, um aumento do número das citações dos artigos. 
Através da Figura 5 podemos ver que desde 1998 até 2021, tem 
sido notada uma tendência substancialmente positiva na citação 
dos artigos, sendo que em 1998 apenas duas citações foram 
efetuadas e em 2019, 2020 e 2021, que foram os anos em que 
estes artigos foram mais citados, foram citados 73, 90 e 102 
artigos respetivamente. Isto permite concluir que o interesse 
académico acerca do tema tem vindo a aumentar nas últimas 
décadas.  

Figure 5.  Número de citações por ano 

Recorrendo à plataforma Scopus, foi também desenvolvida 
a análise do H-Index, uma métrica que tem em conta o número 
de artigos publicados e as citações a esses artigos de uma forma 
equilibrada, sendo assim útil para indicar o impacto de um 
investigador sobre o desenvolvimento do seu campo científico e 
fazer comparações entre investigadores [21]. Através da Figura 
6, pode-se concluir que este estudo apresenta um H-Index de 16, 
ou seja, dos 109 artigos científicos que compõem a amostra deste 
estudo, 16 foram citados pelo menos 16 vezes. 

Figure 6.  H-Index dos artigos científicos que constituem a amostra da 

investigação 

Em relação aos indicadores de impacto das fontes, para aferir 
o seu impacto é importante realizar uma análise às revistas 
científicas nas quais os artigos são publicados. Os 109 artigos 
em análise foram publicados num total de 85 revistas científicas. 

Por fim é também importante realizar-se uma análise às áreas 
de estudo nas quais os artigos científicos se enquadram. Os 
artigos científicos presentes nesta investigação estão inseridos 
em diversas áreas de estudo, como se pode verificar através da  

Importa referir que existem artigos que se enquadram em 
mais do que uma dessas áreas, pelo que o número de artigos 
considerados é de 162 e não 109.  Os artigos analisados nesta 
investigação estão inseridos em 10 áreas diferentes, o que revela 
que vários tipos de temas podem ser estudados através do tema 



em investigação. Ainda assim as áreas que se destacam são 
“Economics, Econometrics and Finance”, com 87 artigos e 
“Social Sciences” e “Business, Management and Accounting” 
com 29 artigos cada uma. 

Figure 7.  Distribuição dos artigos por área de estudo 

C. Indicadores de Associações Temáticas 

Em análise às keywords foi observado que 322 keywords 
diferentes foram utilizadas pelos autores na conceção dos seus 
artigos, demonstrando que, relacionado com a flat tax, uma 
multitude de temas podem ser investigados. Ainda assim, as 
keywords que mais vezes são utilizadas, como se pode observar 
através da Figura 8, são “tax reform” e “tax system”, sugerindo 
que os principais temas em análise no que toca a artigos 
relacionados com a flat tax são a análise dos sistemas de 
tributação, bem como de reformas e possíveis reformas fiscais. 

Figure 8.  Distribuição dos artigos por área de estudo 

 

 

V. CONCLUSÕES 

Este estudo visa a caracterização da investigação sobre a 
“Flat Tax”, de forma a analisar as tendências de artigos 
científicos publicados na plataforma Scopus. Foi possível 
perceber que a análise aos artigos permitiu concluir que o 
interesse académico pelo tema tem vindo a aumentar ao longo 
das décadas, já que tanto o número de artigos publicados como 
o número de citações aos artigos analisados tiveram um 
crescimento positivo. Adicionalmente, foi possível concluir que 
o tema é maioritariamente estudado por autores vinculados a 
países europeus, ainda que o país em que o tema mais suscitou 
interesse nos autores tenha sido nos EUA, e que os artigos são 
desenvolvidos maioritariamente em coautoria. Foi também 
possível concluir que o tema desperta interesse em diversas áreas 
de estudo e que, consequentemente, os artigos são publicados 
em múltiplas revistas científicas. Importa ainda salientar que as 

principais keywords associadas ao tema são “tax reform” e “tax 
system”. 

Face aos resultados apresentados é possível afirmar que este 
estudo proporciona uma visão global do estado da literatura, 
tanto ao nível dos artigos, como dos autores. 
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